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São Paulo, 15 de maio de 2008. 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 

 

Atentos as necessidades e ilegalidades praticadas no sistema de 

transporte rodoviário de carga, temos a honra de apresentar à V.Exª. a 

reivindicação da classe dos caminhoneiros quanto ao modelo de 

pagamento do frete no Brasil. 

Através dessa reivindicação, gostaríamos de alertar V.Exª. para os 

impactos negativos causados pela Carta-Frete, que é a ferramenta mais 

utilizada pelas transportadores e embarcadores para o pagamento do 

frete, mas que causa grandes prejuízos para os postos de combustíveis, 

governo e principalmente para os caminhoneiros. 

Acreditamos estar plenamente capacitados para dar assistência à 

V.Exª. nessa importante iniciativa, não só por nossa experiência na 

representação da classe do caminhoneiros, mas também pelo nosso 

profundo entendimento do mercado de frete no Brasil, vasto 

relacionamento com outras entidades ligadas ao setor e competência 

dos nossos profissionais. 

Na elaboração dessa reivindicação, envolvemos uma série de 

renomados profissionais das áreas de seguros, saúde, direito, revenda 

automobilística, mercado financeiro, além dos representantes do setor 
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de transporte rodoviário de cargas, propiciando ao trabalho distinta 

riqueza nos dados levantados e embasamento científico na 

comprovação dos fatos identificados. 

Agradecemos a oportunidade para apresentar este trabalho e 

permanecemos ao vosso inteiro dispor para prestar quaisquer 

informações adicionais que se fizerem necessárias. 

 

Atenciosamente, 

 

 

UNICAM – UNIÃO NACIONAL DOS CAMINHONEIROS 

José Araújo CHINA da Silva – Presidente 
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Introdução 

O setor de transportes de cargas rodoviárias é composto por diversos 

agentes, tais como embarcadores, transportadores de cargas, 

operadores logísticos, caminhoneiros autônomos, entidades e 

associações do setor, entre outros. 

Atualmente, todos esses agentes enfrentam desafios para manter o 

crescimento do setor alinhado ao crescimento da economia brasileira. 

Muitos dos desafios são decorrentes dos baixos investimentos 

realizados nos últimos anos, da necessidade de maior regulamentação 

e da baixa sistematização e integração das informações. 

Algumas das causas-raíz dos problemas do setor de transporte, 

especificamente no que tange ao rodoviário, remetem à busca de 

melhoria das condições das estradas, renovação da frota, inclusão 

social do caminhoneiro e diminuição dos custos operacionais do 

transporte. 

Neste sentido, o Governo Federal tem empregado esforços e 

direcionado investimentos no intuito de melhorar a infra-estrutura de 

todo o sistema de transporte brasileiro, buscando viabilizar um 

crescimento contínuo do setor, alinhado com as perspectivas de 

crescimento econômico do país. 
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A ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres) cuja missão é 

regulamentar o setor, sem interferência na precificação dos fretes, 

melhorar os aspectos regulatórios, além de buscar continuamente o 

entendimento da dinâmica deste mercado, vem desempenhando um 

papel fundamental nesse cenário. 

Em cumprimento da sua missão, a ANTT tem implementado diversos 

projetos que visam regulamentar o setor. Conseqüentemente, esses 

projetos melhorarão as condições de trabalho e inserção social do 

caminhoneiro, agente muito explorado em alguns dos elos da cadeia 

de transportes rodoviário de cargas. 

Neste contexto, um dos desafios da ANTT, é implementar 

mecanismos que possam capturar informações mais precisas do setor 

e em quantidade adequada para a aplicação em seus projetos. 

Atualmente, a utilização do documento “Carta-Frete” para contratação 

de transportadores autônomos é um dos problemas/desafios 

mencionados por todos os agentes do setor. 

Os agentes que trabalham legalmente não enxergam benefícios nessa 

modalidade de pagamento, principalmente quando se trata do 

transportador autônomo, um dos mais prejudicados nesse processo. 

Em contrapartida, outros agentes se beneficiam amplamente com a 

exploração do caminhoneiro, o elo mais fraco de toda a cadeia. 



 7 

Muitos desses fatores podem acarretar no aumento dos índices de 

acidentes nas estradas brasileiras, fragilizando ainda mais o 

caminhoneiro, além de aumentar o custo país. 

Visando atender a reivindicação da categoria dos caminhoneiros, foi 

realizado um estudo sobre o mercado brasileiro de transporte 

rodoviário de cargas com o objetivo de obter subsídios para melhor 

direcionar esforços no desenvolvimento de um produto que gere valor 

agregado para todos os agentes do setor de transportes rodoviário no 

Brasil, substituindo a Carta-Frete. 

O escopo deste estudo foi o entendimento das necessidades dos 

principais agentes do setor quanto ao pagamento do frete e da 

proposta da criação de um meio eletrônico de pagamento de frete para 

minimizar os impactos negativos causados pela Carta-Frete. 
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I. Sumário executivo do estudo de mercado 

Para entendimento do mercado foram realizadas entrevistas, através 

do método de levantamento em profundidade, com agentes do setor 

onde buscou-se coletar opiniões sobre: 

• Utilização da Carta-Frete como mecanismo de pagamento; 

• Requerimentos de uma solução eletrônica de pagamento do frete; 

Os seguintes agentes foram entrevistados durante o estudo: 

• 6 embarcadores; 

• 9 transportadoras; 

• 5 postos de combustível; 

• 42 caminhoneiros (autônomos, agregados e motoristas de 

transportadora); 

• Entidades do Setor (UNICAM, ABCR, ABCAM, ANTT, NTC, 

entre outros). 

Adicionalmente, para contextualizar todo o setor, foram realizados 

levantamentos e análises a partir dos dados secundários 

disponibilizados publicamente. 
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O estudo também contou com pareceres de dois advogados renomados 

no mercado brasileiro quanto à utilização da Carta-Frete como meio 

de pagamento e/ou contratação de frete. 

Dentre os agentes envolvidos no setor, nove destacam-se por interferir 

diretamente no setor de transporte rodoviário, são eles: 

1) Embarcadores – Pequenas, médias e grandes empresas 

demandantes dos serviços de transporte de cargas; 

2) Transportadoras/ operadores logísticos – Prestadores de serviço de 

transporte de cargas. Os operadores logísticos se diferenciam por 

oferecer outros serviços adicionais (armazenagem, gestão de 

estoques, etc.); 

3) Caminhoneiro – Principal agente do mercado, o caminhoneiro é o 

responsável efetivo pela realização do transporte rodoviário de 

cargas; 

4) Postos de combustível – Responsável por fornecer combustível aos 

caminhoneiros. Disponibilizam, também, serviços como 

alimentação, hospedagem, sanitários, entre outros; 

5) Agenciador – Intermediador entre o caminhoneiro e seu 

contratante. Encontra caminhoneiros para os 

transportadores/embarcadores, e fretes para os caminhoneiros; 

6) Governo – Agente responsável pelo planejamento, regulamentação, 

fiscalização e investimentos no setor; 
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7) Sindicatos e associações – Representam os interesses da categoria, 

buscando melhores condições de trabalho junto aos demais agentes 

do mercado; 

8) Concessionárias de rodovias – Agente que possui a função de 

administrar a rodovia. Presente somente nas rodovias privatizadas; 

9) Prestadores de serviços – Prestam serviços de suporte ao transporte 

rodoviário de cargas (Seguradoras, gestores de risco, mecânicas, 

borracharias, etc.). 

Resumidamente, ao término do estudo foram constatados anseios 

comuns entre os agentes, destacando-se: 

• Desafios do setor de transportes: Necessidade de investimentos na 

malha rodoviária, idade da frota (antiga), melhoria na 

regulamentação do setor, inclusão social do caminhoneiro, redução 

de acidentes e da informalidade; 

• Negatividade da Carta-Frete pelos agentes do setor: Instrumento 

não executável, que permite a fraude, exploração do caminhoneiro, 

processo moroso (realizado em papel) e não homologado; 

• Posto de combustível: Realiza papel de banco e coleta da 

documentação do frete; 

• Transportadores: Necessidade de solução abrangente e não somente 

meio de pagamento com gerenciamento de riscos, produtos 

bancários, segurança, prazo e informações gerenciais; 
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O levantamento dos dados secundários propiciou a alarmante 

constatação da elevação dos números de acidentes nas estradas 

brasileiras. Segundo dados do Denatran o número de acidentes 

aumentou 27% entre 2002 e 2006. 

Além disso, pesquisas da CNT e da GPS Logística, comprovam que as 

longas jornadas de trabalho dos motoristas acarretam no aumento do 

número de acidentes. Por sua vez, essa jornada, na maioria das vezes 

também está relacionada à baixa remuneração por frete, sendo 

agravada pela utilização da Carta-Frete. 

 



 12 

 

II. Dos serviços de transporte de carga 

Para compreensão da dinâmica dos serviços de transporte de cargas no 

Brasil, será descrito inicialmente como se dá a contratação do frete, 

que surge da necessidade de um embarcador fazer com que sua carga 

chegue a um determinado destino. O embarcador necessita do 

transporte de carga para: 

• Obtenção de matéria-prima para produção; 

• Transferência de produto não acabado; 

• Transferência de produto acabado; 

• Distribuição de produto acabado à seus clientes. 

Um transporte de carga pode ser do tipo porta a porta, onde é realizada 

uma coleta e a carga é direcionada a um único destino, ou então do 

tipo transporte de carga fracionada, onde a entrega é realizada em 

diversos destinos. 

Para ambos os tipos de transporte podem ser usados caminhões de 

grande porte ou veículos menores, porém, o primeiro é mais 

comumente utilizado nos transportes de longa distância e o segundo é 

utilizado no transporte metropolitano. 

A contratação do frete pode acontecer basicamente de seis formas 

diferentes: 
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1. O embarcador transporta carga através de frota própria; 

2. O embarcador contrata diretamente um caminhoneiro autônomo; 

3. O embarcador contrata um caminhoneiro autônomo através de um 

agenciador de frete; 

4. O embarcador contrata uma transportadora que realiza o serviço 

através de frota própria; 

5. O embarcador contrata uma transportadora que subcontrata 

diretamente um caminhoneiro autônomo; 

6. O embarcador contrata uma transportadora que subcontrata um 

caminhoneiro autônomo através de um agenciador de frete. 

Para optar pelo melhor tipo de contratação de frete, o embarcador 

possui duas principais preocupações: em primeiro lugar vem a 

qualidade do serviço prestado, em seguida o preço. 

Já para a transportadora, a subcontratação do serviço de frete à um 

transportador autônomo está diretamente ligada aos riscos do serviço a 

ser prestado. 

Quanto à qualidade, os embarcadores esperam compromisso de 

entrega, pontualidade de embarque, pontualidade de entrega, 

cumprimento à legislação e regulamentação, certificações, 

atendimento às condições de transporte – ex: condição de temperatura, 

espaçamento e empilhamento da carga, entre outros. 
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Ao aprofundar mais na dinâmica do setor, identificou-se a forma de 

cálculo do frete que é composta por uma série de variáveis, como: 

• Custo do combustível; 

• Tipo de carga a ser transportada; 

• Sazonalidade dos setores produtivos (ex: safra e entressafra); 

• Demanda do mercado (dezembro – Natal, fevereiro – Carnaval); 

• Quantidade de transportadores autônomos disponíveis; 

• Rota (segurança, infra-estrutura, etc.); e 

• Distância percorrida. 

Normalmente, estas variáveis são agrupadas em três tipos e outras 

duas variáveis são adicionadas, o pedágio e os impostos, fechando 

assim o custo total do frete. Esses grandes grupos e suas definições 

podem ser observados na tabela abaixo. 

AGRUPAMENTO DOS CUSTOS DE FRETE 

Frete 

Peso 

Parcela da tarifa que tem por finalidade remunerar o 

transporte do bem entre os pontos de origem e de 

destino. 

Inclui tanto custos diretos quanto custos indiretos, como 

custos operacionais do veículo, despesas administrativas 
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e de terminais, custos de gerenciamento de riscos, custos 

de capital e taxa de lucro operacional. 

A soma destes constitui o custo operacional que é 

específico para cada transportadora e para cada tipo de 

serviço realizado. 

Frete 

Valor 

Proporcional ao valor da mercadoria transportada, tem 

como finalidade resguardar o transportador dos riscos de 

acidentes e avarias envolvidos em sua atividade.  

Tais riscos são proporcionais ao tempo que o bem fica 

em poder da empresa durante a operação de transporte. 

Taxas 

Destinam-se a remunerar os serviços adicionais 

necessários à prestação dos serviços.  

A principal taxa cobrada pelo setor é a de 

Gerenciamento dos Riscos (GRIS). Trata-se de uma 

alíquota sobre o valor da mercadoria, necessária para 

cobrir despesas relacionadas com o gerenciamento de 

riscos ligados ao roubo de cargas, inclusive o seguro 

facultativo de desvio de carga. 

No serviço fracionando, é cobrada também uma taxa de 

despacho, coleta e entrega. 

Fonte: NTC – Manual de Cálculo de Custos e Formação de Preços do Transporte Rodoviário de Cargas 
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O pagamento do pedágio pelo embarcador foi regulamentado pela Lei 

nº 10.209 de 2001, que define como obrigatório o pagamento 

antecipado do pedágio, através de Vale-Pedágio, transferindo para o 

embarcador a responsabilidade de pagar os pedágios referentes à rota 

a ser percorrida. 

O Vale-Pedágio é regulado pela ANTT (Agência Nacional de 

Transportes Terrestres) e atualmente as únicas empresas habilitada 

para sua emissão são: 

Empresa Produto 

Dbtrans Ltda. e-Pedágio (Cupons) 

Visa do Brasil Empreendimentos Ltda. 
Visa Vale Pedágio 

(Cartão) 

Repom S.A. 
Repom Express 

(Cartão) 

Rodafácil Gestão de Meios de Pgtos. de 

Pedágio Ltda.* 

Rodafácil Brasil 

(Cartão) 

*em processo de implantação 
Fonte: ANTT – http://www.antt.gov.br/carga/pedagio/valepedagiobrigatorio.asp (13/04/2008) 

 

Também podem ser utilizados modelos de Vale-Pedágio fornecidos 

pelas próprias operadoras de rodovias, ou por empresas por elas 
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autorizadas, sendo que a utilização destes modelos é restrita às praças 

de pedágio de suas operadoras. 

Com isso, pode-se concluir que o serviço de transporte de cargas, 

mesmo envolvendo grande número de agentes e do grande 

relacionamento entre eles, apenas o Vale-Pedágio é regulamentado e 

normatizado, e todas as outras formas de relacionamento são 

reguladas pela lei do mais forte. 
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III. Constatações sobre a Carta-Frete 

Existem diversas formas de pagamento pelo serviço de frete: dinheiro, 

cheque, depósito bancário, cartão pré-pago e Carta-Frete. Porém, a 

modalidade mais utilizada é a última, a Carta-Frete, que nem sempre é 

a forma de pagamento mais adequada para o caminhoneiro. 

A seguir será apresentada a dinâmica de funcionamento da Carta-Frete 

e os seus respectivos impactos no sistema de transporte de cargas 

brasileiros. 

A Carta-Frete é um documento, emitido pelo contratante do serviço de 

frete, que é comumente utilizado para pagamento de caminhoneiros 

autônomos e se caracteriza por: 

• Contrato de Transporte Rodoviário de Bens – Subcontratação de 

Transporte; 

• Não ter um modelo definido; 

• Conter diversas vias: Recibo, Proprietário, Arquivo, Adiantamento, 

entre outros; 

• Informações comumente encontradas na Carta-Frete: contratante, 

contratado, veículo, motorista, carga, serviços contratados, valores 

e quitação, entre outros; 
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• Na maioria dos casos a Carta-Frete é emitida automaticamente pelo 

sistema do contratante; 

• Só pode ser descontada, ou revertida em dinheiro ou produtos em 

postos de combustível credenciados pelo emissor. 

Sua utilização normalmente deve respeitar um ciclo onde o 

caminhoneiro, de posse da Carta-Frete e com a mercadoria carregada, 

dirige-se à um posto credenciado (que é estabelecido pelo emissor), 

troca a Carta-Frete por mercadorias como combustível e lubrificante e 

recebe uma parte do pagamento do frete, que pode ser feito através de 

dinheiro ou cheque do posto (normalmente é pré-datado). Após a 

entrega da mercadoria, o canhoto de recebimento é assinado pelo 

destinatário e, só após receber essa assinatura o caminhoneiro pode 

receber o restante do valor do frete, mas para isso o caminhoneiro 

deve retornar à um dos postos credenciados e entregar o canhoto 

assinado para receber seu dinheiro. 

Muitas vezes o posto de combustível estabelece limites de crédito para 

os contratantes de frete no recebimento e troca da Carta-Frete. Uma 

vez que esse limite de crédito é atingido, o posto passa a não mais 

aceitar a Carta-Frete emitida por esse determinado contratante, 

fazendo com que o caminhoneiro tenha que se dirigir a outro posto 

cadastrado para conseguir trocar ou receber a Carta-Frete. 

Para a troca da Carta-Frete o posto exige que um percentual de seu 

valor nominal seja gasto em mercadorias no próprio posto, esse 
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percentual pode variar de 30 a 50% do valor nominal da Carta-Frete. 

Também é comum que os postos pratiquem um preço diferenciado do 

diesel quando esse é pago via Carta-Frete, equiparando-se ao 

pagamento à prazo. 

Para cadastramento dos postos de combustível, o contratante de frete 

estipula regras como localização geográfica, distância entre um posto 

e outro, prazo de recebimento, entre outros. Assim sendo, torna-se um 

mercado fechado em que o caminhoneiro não tem o direito de 

escolher onde parar para descaso e abastecimento, bem como, fere os 

princípios de livre concorrência entre os demais postos de 

combustível. 

Os caminhoneiros apenas utilizam a Carta-Frete por não haver outro 

meio disponível de pagamento. Mesmo não gostando da Carta-Frete, 

69% dos caminhoneiros entrevistados, por imposição do contratante 

(embarcador/transportadora), á utiliza como meio de recebimento 

polos serviços de frete. Esse fato foi confirmado através de desabafos 

durante as entrevistas com caminhoneiros: 

• “...é complicado usar a Carta-Frete (...) sempre perco dinheiro (...) 

mas não tem outro jeito...” 

• “...com a Carta-Frete preciso abastecer nos postos conveniados e 

com os preços de venda a prazo. Não tem como procurar postos em 

que os preços do óleo estejam mais baratos...” 
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• “...para nós caminhoneiros autônomos, a Carta-Frete deveria 

sumir...” 

 

Duas reportagens investigativas, veiculadas em meios de alta 

circulação, comprovam o descontentamento dos caminhoneiros 

quanto à utilização da Carta-Frete e complementa a pesquisa, 

indicando as graves conseqüências de sua utilização. 

Na reportagem do jornalista Evilazio de Oliveira publicada na edição 

403 da revista O Carreteiro, destaca-se os males causados pela 

utilização da Carta-Frete onde o carreteiro tem que procurar um posto 

de serviço que tenha convênio com a empresa que lhe forneceu a 

Carta-Frete, o qual habitualmente exige que se gaste boa parte do 

valor no próprio estabelecimento. 

Ao longo da reportagem o jornalista Evilazio de Oliveira realiza 

entrevista com donos de postos de combustível, agenciadores de carga 

e com outros seis caminhoneiros. Todos reconhecem e lamentam-se 

da exploração decorrente da utilização da Carta-Frete, mostrando 

indignação pelos caminhoneiros de todo o país. 

A reportagem da jornalista Eleonora Paschoal no Jornal da Bande, 

exibido pela emissora Bandeirantes de televisão, destaca que a Carta-

Frete define o prazo de entrega da mercadoria e, em muitos casos, 

vincula ao valor do frete punições quando o prazo não é cumprido ou 

bonificações quando a entrega é feita antes do prazo, estimulando os 
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caminhoneiros trabalhem continuamente ao longo de dias e notes. A 

reportagem destaca que a conseqüência do grande número de horas ao 

volante é o aumento no número de acidentes nas estradas. 

O estudo desenvolvido pela empresa de gerenciamento de riscos 

Pamcary em conjunto com a Coppead, vem de encontro com os 

relatos e levantamentos anteriormente realizados, pois revela que a 

fadiga do caminhoneiro e o excesso de velocidade são os principais 

fatores para as causas de acidentes entre os caminhoneiros. O estudo 

correlaciona os estreitos prazos de entrega e as punições por atrasos 

contidas na Carta-Frete, como razão que leva os caminhoneiros a fazer 

longas jornadas de trabalho e dirigir velozmente. 

Em seu estudo, a Pamcary e a Coppead ainda identifica as ações que 

devem ser tomadas para a redução do número de acidentes entre os 

caminhoneiros. Essas ações foram colocadas em um gráfico que 

relaciona o impacto para a redução dos acidentes e sua viabilidade de 

implementação. Neste gráfico pode-se identificar quais são as ações 

que proporcionarão maior redução de acidentes com o menor esforço 

de implementação, como podemos observar a seguir: 
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Fonte: Pamcary - Plano de Ação para redução da FADIGA e controle da VELOCIDADE 

 

Dentre as ações destacadas pelo estudo da Pamcary e Coppead, 

podemos perceber que em apenas uma delas o governo não tem 

esforços dedicados, conforme tabela abaixo. 

 

� Limitação do número de horas 
dirigindo 

� Fiscalização rígida e atuante no 
sistema rodoviário brasileiro 

� Normatizar o Sistema de 
Remuneração do Motorista 
Autônomo objetivando a 
Segurança e sua Inserção Social 

Normatização da carta-frete (PENDENTE) 
Extinção do atual modelo de carta-frete, criando-se 
regras e propiciando condições que inibam a atual 
informalidade, promovendo a inclusão sócio-econômica 
do caminhoneiro. 

Regulamentar a lei 11.442 
Trata do contrato entre embarcador e a empresa de 
transporte com o caminhoneiro. Foi promulgada em 05 
de janeiro de 2007 e está em fase de regulamentação, 
sendo que nesta deverá ser estabelecido o número de 
horas. Órgão responsável: ANTT. 

Resolução DENATRAN nº 245/07 regulamentada 
pela portaria nº 47/07 
Adaptação da lei para o uso da tecnologia embarcada 
(veículos saem de fábrica com rastreador) para uso 
deste recurso como um “tacógrafo eletrônico remoto”. 
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� Normas � Divulgação � Investimento

� Limitação do número de  
horas dirigindo

� Estabelecimento de número 
mínimo de horas de direção

� Condições mínimas de saúde

� Cadastro Nacional de Acidentes

� Padrão de tomada de dados

� Obrigatoriedade do registro      
de velocidade nos BOs

� Smart License Plate

� Postos de Verificação do 
Tacógrafo

� Reativar balanças de carga

� Diminuição da taxa de 
alcoolemia do sangue

�Teste obrigatório de alcoolemia

� Obrigatoriedade do ISA

�Criação do dia/ semana da 
prevenção ao acidente de trânsito

� Obrigatoriedade do FDW –
“Folling Distance Warning”

� Unificação do número de 
emergência

� Uniformização do Sistema de 
Resgate

� Adoção de uma plataforma GPS 
de resgate

� Obrigatoriedade do aparelho 
verificador de alcoolemia

� Correção do traçado das 
rodovias

� Adoção de sinalização 
preventiva - educativa

� Criação de estradas inteligentes

� Aplicação de cursos para 
caminhoneiros em pontos de 
parada e concentração

� Obrigatoriedade do segundo 
motorista em viagens longas

� Fiscalização rígida e atuante no 
sistema  rodoviário brasileiro

� Normatizar o Sistema de 
Remuneração do Motorista 
Autônomo objetivando a Segurança 
e sua Inserção Social
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� Normas � Divulgação � Investimento

� Limitação do número de  
horas dirigindo

� Estabelecimento de número 
mínimo de horas de direção

� Condições mínimas de saúde

� Cadastro Nacional de Acidentes

� Padrão de tomada de dados

� Obrigatoriedade do registro      
de velocidade nos BOs

� Smart License Plate

� Postos de Verificação do 
Tacógrafo

� Reativar balanças de carga

� Diminuição da taxa de 
alcoolemia do sangue

�Teste obrigatório de alcoolemia

� Obrigatoriedade do ISA

�Criação do dia/ semana da 
prevenção ao acidente de trânsito

� Obrigatoriedade do FDW –
“Folling Distance Warning”

� Unificação do número de 
emergência

� Uniformização do Sistema de 
Resgate

� Adoção de uma plataforma GPS 
de resgate

� Obrigatoriedade do aparelho 
verificador de alcoolemia

� Correção do traçado das 
rodovias

� Adoção de sinalização 
preventiva - educativa

� Criação de estradas inteligentes

� Aplicação de cursos para 
caminhoneiros em pontos de 
parada e concentração

� Obrigatoriedade do segundo 
motorista em viagens longas

� Fiscalização rígida e atuante no 
sistema  rodoviário brasileiro

� Normatizar o Sistema de 
Remuneração do Motorista 
Autônomo objetivando a Segurança 
e sua Inserção Social
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Quando analisadas as razões específicas da utilização da Carta-Frete, 

identifica-se que apenas os emissores têm vantagens em sua 

utilização, pois ela possibilita que: 

• O pagamento do frete seja substituído por outra forma de 

pagamento que não o cheque ou dinheiro, sem desembolso efetivo 

do contratante; 

• O embarque e transporte da carga sejam feito sem a necessidade da 

disponibilização de capital, otimizando o fluxo de caixa do 

contratante; 

• O emissor atrele a quitação do frete à comprovação de entrega da 

carga; 

• O embarcador não tenha preocupações quanto ao pagamento das 

mesmas, pois se trata de um documento sem poderes legais, 

tornando-se um título não executável pelo caminhoneiro ou pelo 

posto. 

Este último fator é o que acaba gerando conseqüências quanto aos 

aspectos sociais. Em estudos de mercado, foram registrados alguns 

depoimentos que mostram a ilegalidade desse meio de pagamento, dos 

quais destacam-se: 

• “Muitos usam a Carta-Frete como o documento de contratação de 

transporte – isso é muito pouco para nós – não diz as 

responsabilidades de cada um.” (ANTT) 
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• “Ela (a Carta-Frete) é como um cheque pré-datado, existe, mas não 

é legal.” (ANTT) 

• “Se a transportadora estiver queimada, o caminhoneiro não tem 

como conseguir o valor do frete e não pode nem acionar a justiça” 

(Sindicalista) 

• “A Carta-Frete é muito burocrática, cada empresa utiliza uma 

forma para pagamento, existem diversas vias e já tivemos problema 

de recebimento por cauda disso” (Posto de Combustível) 

Com isso, a Carta-Frete gera uma série de conseqüências negativas 

tanto para o posto quanto para o caminhoneiro. Os problemas mais 

comuns são: 

• Inadimplência das transportadoras junto aos postos; 

• Dificuldade para troca da Carta-Frete, por inadimplência do 

emissor ou limite de crédito do emissor junto ao posto; 

• Limitação do caminhoneiro de quando e onde realizar a parada; 

• Manuseio de altas quantias de numerário pelos postos de 

combustível para pagamento do frete aos caminhoneiros; 

• Alto custo operacional, devido à baixa automação atrelada à 

necessidade de controles paralelos; 

• Necessidade de grande capital de giro pelos postos; 
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• Faz com que os postos de combustível exerçam atividades não 

condizentes com seus registros, pois faz papel do banco descontar 

documentos e financiar o embarcador; 

• Risco de fraude nas transportadoras. 

Diferentes estudos jurídicos foram realizados analisando a 

regularidade, impacto e conseqüências da utilização da Carta-Frete. 

Dentre eles citam-se os pareceres de juristas renomados como o Prof. 

Modesto Carvalhosa1, bacharel e doutor em direito pela Universidade 

de São Paulo, consultor jurídico da Bolsa de Valores, professor efetivo 

de Direito Comercial da Faculdade de Direito da Universidade de São 

Paulo, presidente do Tribunal de Ética da OAB/SP e autor de 

inúmeros livros e artigos em revistas especializadas. O professor 

constata que a Carta-Frete impede que o caminhoneiro autônomo 

utilize estabelecimentos comerciais que lhe ofereçam melhores 

condições, por ser o emissor do título que realiza os convênios com os 

locais de troca. 

O parecer jurídico do Prof. Carvalhosa também destaca que a Carta-

Frete enquadra tanto o embarcador quanto o posto conveniado no 

ilícito concorrencial previsto no artigo 21, IV da Lei nº 8.884 de 1994 

por trazer prejuízos aos mercados de transporte rodoviário de carga e 

ao de revenda de combustíveis. No primeiro caso, o instrumento 

proporciona o aumento do custo dos caminhoneiros que pagam mais 

caro por produtos e serviços e, em relação ao segundo, afeta a livre 

                                                 
1 CARVALHOSA, Modesto (2008). Estudo jurídico a respeito de questões relacionadas com carta-frete. 
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concorrência entre postos de combustíveis, na medida em que vincula 

grupos de consumidores a certos estabelecimentos que o emissor 

impõe ao caminhoneiro. 

Ainda nos aspectos concorrenciais é destacado que a Carta-Frete traz 

em seu bojo a ocorrência de venda casada, na medida em que vincula 

a prestação de um serviço à utilização de outro, ou ainda à aquisição 

de um bem. 

Segundo o Prof. Carvalhosa, quanto aos aspectos consumeristas, a 

Carta-Frete além de atingir o mercado de transporte de cargas e o 

mercado de revenda de combustíveis, também atinge o mercado de 

meios de pagamentos eletrônicos, cujos agentes se encontram 

impedidos de entrar livremente devido a uma série de práticas nocivas 

por parte de transportadoras e/ou embarcadoras que fazem as vezes de 

um sistema de pagamento e impõe um sistema de remuneração com 

efeitos claramente anti-concorrenciais. Por fim, a ausência de regras 

claras sobre o funcionamento e a utilização do sistema viola o dever 

de transparência do fornecedor como previsto no Código de Defesa do 

Consumidor em seu artigo 6º parágrafo III. 

O parecer jurídico do Prof. Ives Gandra da Silva Martins2, bacharel 

em direito pela Universidade de São Paulo, especialista em direito 

tributário e ciências das finanças também pela USP, doutor em direito 

pela Universidade Mackenzie, professor titular de direito econômico e 

constitucional na Universidade Mackenzie, membro do conselho 
                                                 
2 MARTINS, Ives Gandra da Silva (2008). A não-inserção da “carta-frete” no ordenamento jurídico nacional – 
maculações à constituição e à legislação infraconstitucional que pode provocar – Parecer 
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consultivo do IBEMEC LAW, conselheiro da OAB/SP e autor de 

inúmeros livros e artigos em revistas especializadas confirma e 

complementa o parecer do Prof. Modesto Carvalhosa. O Prof. Ives 

Gandra destaca que a emissão da Carta-Frete por transportadoras e 

embarcadores fere o disposto no artigo 292 do Código Penal 

Brasileiro por se caracterizar como um título que contém promessa de 

pagamento em dinheiro ao portador, além de permitir o não 

recolhimento aos cofres públicos de encargos sociais, impostos e taxas 

incidentes sobre o pagamento de frete e despesas correlatas ao 

transporte de cargas, pois são documentos ausentes de controle fiscal 

por parte dos entes públicos. 

O Prof. ainda correlaciona a Carta-Frete com os “vales” usados por 

fazendeiros nos pagamentos dos trabalhadores, sendo que esses 

“vales” só podiam ser trocados em estabelecimentos comerciais de 

propriedade dos fazendeiros, onde os preços eram definidos pelos 

mesmos, caracterizando trabalho escravo. A Carta-Frete tem como 

característica só poder ser trocada em estabelecimentos definidos por 

seu emissor, não permitindo que o caminhoneiro possa escolher o 

estabelecimento com preços mais baratos, tendo as mesmas 

características escravistas dos “vales” usados pelos fazendeiros. 

O Prof. Ives Gandra ainda avalia em um dos seus trabalhos algumas 

soluções para substituição da Carta-Frete, a que concentra o maior 

número de benefícios é o pagamento eletrônico do frete, que possui os 

seguintes benefícios, para: 
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• Caminhoneiro – Inclusão social, bancarização, facilidade de acesso 

ao crédito; 

• Governo – Auditabilidade, formação de banco de dados, aumento 

da arrecadação através de tributos; 

• O setor de transportes – Redução de informalidade do setor, 

controle da jornada de trabalho e melhores níveis de concorrência. 

Independente do meio pelo qual o caminhoneiro recebe por seus 

serviços, o modelo de pagamento utilizado pelos contratantes de frete 

é o maior fator causador da exclusão social dos caminhoneiros, além 

de outros danos à sociedade e ao poder público. Porém, a solução não 

passa pela simples proibição da Carta-Frete ou sua substituição por 

outros meios, informatizados ou não. O que deve ser banido é o 

modelo que marginaliza o caminhoneiro, sujeitando-o a condições 

informais e, na grande maioria dos casos, ilegais de remuneração. 

Considerando todos os pontos levantados neste documento, pode-se 

afirmar que a definição de um novo modelo de pagamento de frete 

deve proporcionar aos caminhoneiros e ao governo: 

• Possibilidade de comprovação de renda do caminhoneiro 

(extrato); 

• Recebimento do valor referente ao frete através de meio de 

pagamento reconhecido pelo sistema financeiro formal e pelas 

instâncias tributárias, fiscais e judiciais; 
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• Visualização e comprovação de forma separada, dos valores 

referentes ao frete e dos valores referentes à outras despesas; 

• Permita a livre escolha do local de aquisição de combustível 

independente de sua bandeira, rede ou vínculo com o embarcador; 

• Permita a livre escolha dos locais de parada para descanso e 

pernoite. 

• Inibição do recebimento do frete através de agentes definidos 

pelo emissor, ou vinculados ao mesmo. 

• Reconhecimento nacional e ampla aceitação em estabelecimentos 

comerciais; 

• Fornecimento de informações para órgãos fiscais da união e dos 

estados; 

• Possibilidade de registro e comprovação da entrega da 

mercadoria; 

• Possibilidade da liberação do pagamento do frete após 

comprovação de entrega; 

• Permissão para o recebimento remoto dos valores referente ao 

frete; 

• Permissão para ajustes nos valores do saldo final do frete em 

decorrência de divergências enfrentadas ao longo da viagem; 
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• Controle dos valores pagos por cada contratante; 

• Informação sobre o pagamento e liberação de valores referentes 

à prestação do serviço; 

• Assegurar e oferecer poder legal para reclamar pelos direitos de 

prestador de serviços; 

• Possibilidade de recebimento do Vale-Pedágio, porém com 

controles apartados; e 

• Possibilidade de obtenção de numerário (saque) através do 

sistema bancário formal, incluindo caixas eletrônicos e que iniba 

meios não formais onde se tem a obrigatoriedade de consumo ou 

onde sejam praticados deságios para realização do mesmo. 

Para eliminar efetivamente os males atrelados à Carta-Frete e 

propiciar que o caminhoneiro seja reintegrado à sociedade, o modelo 

de pagamento pelos serviços de frete deve ser rigorosamente definido 

e regulado por órgãos públicos competentes, capazes de punir pelas 

ilegalidades e identificar as informalidades praticadas no setor. 
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IV. Proposta de solução eletrônica para 

pagamento do frete 

Como visto anteriormente, a Carta-Frete causa uma série de impactos 

negativos para o sistema de transporte rodoviário de cargas atingindo 

diretamente os agentes que estão ligados à este sistema, 

principalmente o caminhoneiro, que é excluído, e o governo, que 

responde pelo aumento do custo para o país. 

Sendo assim, foi desenvolvido estudo que visa identificar uma 

oportunidade de solucionar grande parte dos desafios deste setor 

através da utilização de um meio de pagamento eletrônico do frete, 

além de identificar requerimentos passíveis de serem atribuídos a uma 

solução eletrônica (cartão eletrônico), que auxilie o governo a obter os 

subsídios necessários para realizar os projetos previstos para o setor. 

Os quatro principais requerimentos levantados foram: 

1. Automação do Meio de Pagamento; 

2. Captura de Informações do Setor; 

3. Segurança; 

4. Inclusão Social do Caminhoneiro. 

A seguir é apresentada uma breve explanação sobre os principais 

benefícios de cada requerimento. 
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1. Automação do meio de pagamento: 

a. Melhora os prazos de pagamento para os embarcadores e 

transportadoras sem a necessidade de emitir documentos, 

conseqüentemente haverá melhoria no fluxo de caixa dos 

embarcadores e transportadoras; 

b. Redução de erros operacionais e riscos de fraude nos meios 

de pagamento, reduzindo a inadimplência no setor; 

c. Redução do uso de papel no processo, diminuindo o custo 

operacional e aumentando o controle; 

d. Redução dos custos operacionais para embarcadores, 

transportadores e postos de combustível; 

e. Redução do repasse de custos ao caminhoneiro, 

equilibrando o preço do frete. 

2. Captura de informações do setor: 

a. Instrumento de captura de informações fiscais para receita 

federal, proporcionando auditabilidade dos dados do setor, 

reduzindo a informalidade e propiciando a correta coleta de 

dados para cálculo da aposentadoria do caminhoneiro, 

propiciando a inclusão social do mesmo; 

b. Informações detalhadas sobre a circulação de mercadorias 

no país; 
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c. Controle das informações fiscais; 

d. Dados para o governo desenvolver políticas e estratégias 

para o setor, possibilitando melhoria das condições de 

infra-estrutura do transporte rodoviário; 

e. Controle de horas trabalhadas pelo caminhoneiro, e 

subseqüentemente, possibilitará o controle sobre as paradas 

obrigatórias e sobre a jornada de trabalho do caminhoneiro 

de tal forma que proporcionará a redução de acidentes nas 

estradas. 

3. Segurança: 

a. Liberdade de escolha do caminhoneiro sobre o posto de 

combustível onde irá abastecer propiciará a redução da 

exploração dos caminhoneiros pelos postos de combustível 

através de ágio no diesel, melhorará a segurança do 

caminhoneiro pela não obrigatoriedade de parar em postos 

localizados em áreas consideradas “de risco” e melhoria 

dos serviços ofertados pelos postos ao caminhoneiro; 

b. Reduz as perdas do caminhoneiro, pois reduzirão as 

fraudes de Carta-Frete ou o número de recusas feitas pelos 

pontos de troca; 

c. Redução do troco em cheque no posto de combustível, 

possibilitando a redução das perdas financeiras do 
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caminhoneiro referentes ao frete, reduzirá o risco de 

assaltos e o volume de inadimplências; 

d. Redução do volume de dinheiro em espécie nos postos de 

combustível que atualmente é utilizado na troca da Carta-

Frete, oferecendo maior segurança para os postos de 

combustível e seus funcionários. 

4. Inclusão Social do caminhoneiro: 

a. Capacidade de comprovação de renda pelo caminhoneiro, 

propiciando acesso à rede bancária; 

b. Maior facilidade para obtenção de financiamento do 

caminhão, impactando diretamente na melhoria da idade 

média da frota e reduzindo a quantidade de acidentes nas 

estradas; 

c. Melhoria da renda do caminhoneiro, pois possibilita a 

obtenção de valor de face do contrato de frete e o 

pagamento de valores justos pelos produtos e serviços 

adquiridos nos postos; 

d. Gera informações para análise de crédito com respeito a 

financiamentos; 

e. Facilidade de envio de dinheiro a família; 
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Sendo assim a regulamentação e controle do cartão eletrônico de 

pagamento do frete deve ser realizado de forma que o caminhoneiro 

consiga: 

• Comprovar a sua renda, recebendo o valor referente ao frete através 

de meio de pagamento reconhecido pelo sistema financeiro formal 

e pelas instâncias tributárias; 

• Comprovar separadamente os valores referentes ao frete dos 

valores referentes à outras despesas, como combustível e pedágio; 

• Não se expor ao recebimento do frete através de métodos informais 

ou paralelos, vinculados ao embarcador. 

• Ter seus direitos reconhecidos em âmbito nacional; 

• Receber pelo serviço de frete de forma remota logo após a 

comprovação de entrega; 

• Receber ajustes no valor do saldo final do frete em decorrência de 

divergências enfrentadas ao longo da viagem; 

• Controlar os valores pagos por cada contratante; 

• Saber sobre o pagamento e liberação de valores referentes à 

prestação do serviço; 

• Segurança e poder legal para reclamar pelos seus direitos de 

prestador de serviços; 
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• Ter livre escolha do local de aquisição de combustível 

independente de sua bandeira, rede ou vínculo com o embarcador; 

• Receber por seus serviços através do sistema bancário formal, não 

se expondo a atos ilegais cometidos por postos de troca da Carta-

Frete. 

Foi detectado ao longo do desenvolvimento deste estudo que a 

concretização de um meio de pagamento do frete com as 

características identificadas acima, propiciarão diversos benefícios 

para os principais agentes ligados ao setor. Na tabela abaixo são 

identificadas esses benefícios, conforme segue: 

 

A categoria profissional entende que um cartão com as 

funcionalidades citadas anteriormente, seria importantíssimo para a 

Valor ao Caminhoneiro: 
• Fim do pagamento de ágio sobre o preço do 

combustível; 

• Fim das perdas financeiras na troca da Carta-Frete e 
cheque troco;  

• Liberdade de escolha do posto para abastecimento; 

• Diminuição do prazo para recebimento do frete; 

• Segurança e Aumento da qualidade de vida; 

• Maior controle financeiro; 

• Facilidade no envio de dinheiro à família / 
dependentes; 

Valor ao Governo: 
• Cria bases para a implementação de seu Programa 

de Aceleração ao Crescimento; 

• Fonte de coleta de informações sobre o setor; 

• Maior controle do setor de transportes (auditabilidade 
da informação); 

• Redução da informalidade do setor e conseqüente 
aumento da arrecadação; 

• Inclusão social do caminhoneiro; 

• Maior controle e possível correção na arrecadação de 
impostos; 

Valor ao Posto de Combustível: 
• Redução do prazo de pagamento; 

• Eliminação dos custos operacionais referentes a 
Carta-Frete; 

• Fim do “papel de banco” junto as transportadoras; 

• Menor necessidade de dinheiro em espécie no postos 
(segurança); 

• Maior segurança e redução do risco de inadimplência 
e fraude; 

• Valorização dos postos que oferecem melhores 
serviços aos caminhoneiros 

Valor as Transportadoras e Embarcadores: 
• Eliminação dos custos operacionais referentes a 

Carta-Frete; 

• Automação do processo, gerando maior controle e 
segurança; 

• Integração de informações; 

• Relatórios gerencias; 

• Vários serviços em um único produto; 

• Possibilidade de obtenção de crédito de ICMS; 
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melhora de suas condições de trabalho, além do auxiliar o governo a 

atingir algumas de suas metas previstas para o setor de transportes, 

como: 

• Maior inclusão social do caminhoneiro; 

• Obtenção de informações mais apuradas sobre o setor de transporte 

rodoviário;  

• Implementação de controle das paradas obrigatórias do 

caminhoneiro; 

• Facilidade para auditoria do setor; 

• Redução da informalidade do setor; 

• Redução de acidentes nas estradas; 

• Rastreabilidade da utilização do Vale-Pedágio; 

• Redução dos custos de transporte; 

• Liberdade de escolha de fornecedores e livre concorrência, entre 

outros. 

Valendo complementar que a implementação desse cartão de 

pagamento de frete também auxiliará o governo na implementação de 

programas como o PAC (Programa de Aceleração do Crescimento) e 

o PROCAMINHONEIRO, na medida em que melhora as condições 

sociais do caminhoneiro e da infra-estrutura do setor como um todo. 
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A única consideração a ser mencionada é que os benefícios previstos 

para solução eletrônica, reivindicação da categoria dos caminhoneiros, 

serão atingidos desde que o setor adote amplamente esse meio de 

pagamento. Para isso, a elaboração de uma medida provisória ou um 

projeto lei, nos moldes do Vale-Pedágio, poderá auxiliar o governo 

brasileiro em tal implementação. 
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Evilazio de Oliveira – Revista O Carreteiro 

 

Apesar de causar transtornos para os carreteiros autônomos, a carta-

frete ainda é muito utilizada para o pagamento da viagens. O lado 

ruim em receber desta maneira é que normalmente o carreteiro tem 

que procurar um posto de serviço que tenha convênio com a empresa 

que lhe forneceu o documento, o qual habitualmente exige que se 

gaste boa parte do valor no próprio estabelecimento. 

Para a maioria dos carreteiros, a necessidade de receber o pagamento 

da mercadoria transportada com a polêmica carta-frete se constitui 

numa pedra a mais na estrada – ou num buraco, segundo alguns – e 

para outros, é um mal necessário, e que, apesar das reclamações no 

trecho, continua crescendo e incentivando uma concorrência entre os 

postos que, por sua vez, procuraram alternativas de favorecimento às 

transportadoras e ao motorista. É que, quando o carreteiro ao invés de 

receber o pagamento da viagem em cheque ou dinheiro, recebe a 

carta-frete, ele tem que procurar um posto de abastecimento que tenha 

convênio com a empresa que lhe forneceu o documento. Vai precisar 

abastecer pelo menos 30% do valor da carta para receber o restante, 

parte em dinheiro e parte com um cheque pré-datado, geralmente para 

15 dias. Dinheiro vivo, que é bom, muito pouco. 

O negócio feito entre os postos e as transportadoras é bom para ambos 

lados: para as transportadoras que ganham prazos negociáveis para as 
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suas cartas-frete, e para os postos que aumentam as suas vendas, 

mesmo considerando-se que são vendas a prazo. Antes de liberar o 

crédito, os donos dos postos fazem um cadastro muito criterioso das 

transportadoras na tentativa de evitar calotes. Mesmo assim, acontece, 

conta um empresário do setor. 

O gerente do Posto Cristal III, no quilômetro 431 da BR-386, em 

Nova Santa Rita/RS, Carlos Gil, 40 anos, há dois na atividade e com 

uma experiência de 12 anos em logística – acha que seria melhor não 

existir a tal carta–frete. Mas, existindo, torna–se “um mal necessário”. 

Segundo ele, são os donos de postos que bancam as transportadoras, 

trocando papel por óleo, dinheiro ou cheques pré-datados e que 

precisam ser honrados no prazo. Tudo isso tem um custo financeiro 

muito grande, diz. O Posto Cristal III – cuja matriz fica em 

Uruguaiana/RS, na fronteira com a Argentina – trabalha com prazos 

de 15 a 30 dias para as aproximadamente 70 transportadoras 

cadastradas. São empresas do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 

Paraná, São Paulo e Mato Grosso. A maioria dos usuários da carta-

frete deste posto, no entanto, são transportadores da Fronteira. 

Carlos Gil explica que pelo menos para 1/3 de todo o volume da 

venda de combustíveis – óleo, gasolina ou álcool – ele precisa ter em 

caixa, em dinheiro, para a carta-frete. Segundo ele, a intenção é fazer 

com que o carreteiro abasteça mais, levando o restante do valor da 

carta em dinheiro vivo, ao invés de levar dinheiro e cheque pré-

datado. Com isso ele estaria eliminando custos financeiros no banco e 
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a preocupação em manter saldo suficiente. “Se a carta é de R$ 500,00 

eu vou sugerir que ele abasteça pelo menos R$ 250,00 para levar o 

troco em dinheiro”. 

– E as contas, como é que eu vou pagar? Pergunta o carreteiro Manuel 

Acunha Filho, 52 anos, 30 de estrada, e que viaja com o filho Eduardo 

da Silva Acunha, 22, na linha Uruguaiana/Santiago do Chile. Mesmo 

no transporte internacional a utilização da carta-frete é uma prática 

normal. “Mais de 50% das empresas pagam com carta-frete”, explica 

Eduardo, lembrando que isso sempre se constitui um sério problema 

para o carreteiro, sobretudo o autônomo, que não tem como 

economizar no preço do combustível. “Com a carta-frete precisamos 

abastecer nos postos conveniados e com os preços de venda a prazo, 

não tem como procurar postos em que os preços do óleo estejam mais 

em conta”, lamenta. 

Atuando basicamente no transporte internacional, o carreteiro Edílson 

Pereira Jardim, 35 anos, 17 de volante, faz a linha Porto 

Alegre/Uruguaiana e Uruguaiana/Buenos Aires/AR, transportando 

carga em geral, mas com predominância de polietileno produzido no 

Petrosul. Segundo ele, “só dá carta-frete, é uma barbaridade, e pra 

pegar um dinheirinho precisamos abastecer pelo menos 30% do valor 

e pelo preço a prazo. Será que ninguém vê isso?” Edílson lembra que 

para quem trabalha como empregado esse sistema não faz muita 

diferença, mas quem precisa de dinheiro vivo para pagar a prestação 

do pneu, o colégio das crianças, o aluguel da casa, “a coisa fica triste”. 
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O carreteiro Deraldo Pedro Martins, 42 anos, 25 de estrada, confirma 

a afirmação do colega. Ele trabalha para uma transportadora de 

Araraquara/SP e viaja para todo o País, sem a preocupação de receber 

o frete transportado. Conta que chega ao destino, entrega as notas e 

pega o comprovante, descarrega e fica à disposição da empresa para 

carregar onde mandarem e seguir outro destino. Viaja com o dinheiro 

certo para as despesas com combustível, pedágios e alimentação, além 

de cartões especiais para determinados trechos de estradas pedagiadas 

ou mesmo para o abastecimento. “Nenhuma preocupação com carta-

frete”, garante. 

O agenciador de cargas, Alberi Silveira Cardoso, 37 anos e há seis na 

profissão, atua num posto de combustível na BR-386, na região 

metropolitana de Porto Alegre/RS, e confessa que a “choradeira” entre 

o pessoal do trecho é grande. Reclamam dos valores pagos pelos 

fretes, reclamam que ninguém paga o vale-pedágio, dos cheques pré-

datados e, principalmente, das cartas-frete. Alberi, que tem um contato 

diário com dezenas de carreteiros e de empresas transportadoras. Sabe 

que a utilização da carta-frete se tornou uma prática normal, mas 

reconhece que também é preciso “entender o lado dos motoristas”, 

que sempre acabam perdendo dinheiro nessas transações. 

Com uma carteira de mais ou menos 700 transportadoras cadastradas, 

o dono do Posto Buffon, na BR-386, em Canoas/RS, Lauro Buffon, 27 

anos e nove no comércio de combustíveis, e muita experiência 

adquirida com a família, dona de outros 17 postos no Rio Grande do 
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Sul e um em Joinville/SC. Ele é de opinião que a carta-frete está se 

tornando uma forma de pagamento disputada pela maioria dos postos, 

resultando num aumento da concorrência e diminuído o preço do 

combustível. Acredita que com o incremento dessas operações, 

também caem os riscos para os donos de postos, que precisam de 

menos dinheiro e cheques em caixa – apenas o suficiente para as 

trocas necessárias para os motoristas. 

Lauro Buffon lembra que as empresas conveniadas para a troca das 

cartas-cheque são rastreadas e por isso o número de inadimplentes é 

considerado muito pequeno, embora sempre exista. “Muito melhor do 

que o cheque”, diz, “onde a gente pode fazer a consulta, mas nunca 

vai saber se, efetivamente, o cheque é bom”. Rindo, concorda que os 

postos financiam as transportadoras em relação ao prazo, mas 

compensa no aumento das vendas de óleo. Ele dá um prazo de uma 

semana e mais 10 dias para as empresas. Reconhece que os carreteiros 

reclamam, mas considera que esse sistema é melhor do que o cheque. 

“O carreteiro chega aqui com a carta-frete e sabe que aceitamos; já o 

cheque, nem sempre”. 

Cristiano de Matos Teixeira, 30 anos, 10 de estrada, e morador de 

Porto Alegre/RS, acha “esse negócio um absurdo, onde sempre acaba 

perdendo”. Natural de Santa Rosa do Sul/SC, trabalha como 

empregado, dirigindo um Cargo 2001 “pra onde tiver carga”. Lembra 

que com a carta-cheque, precisa abastecer pelo menos o equivalente a 

30% do valor do documento, mas a preços abusivos. Se o litro do óleo 
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custa R$ 1,53 ele paga R$ 1,67 e ainda recebe uns trocados em 

dinheiro vivo e o resto em cheque. “É um absurdo, eu chego a perder 

até R$ 40 nessa função”, desabafa. Igualmente irritado Leonir Pereira 

da Rosa, 49 anos, 15 de boléia, quer saber “quem foi o autor dessa 

idéia louca e – se souberem – que Deus o livre de se encontrarem”, 

diverte-se, para logo voltar a falar sério: eu carreguei com o preço à 

vista, não dei prazo, não quero comprar óleo fiado. Quero escolher o 

melhor preço e pagar à vista”. 

Leonir conta que também perdeu quase R$ 40 na última “troca”, 

precisando pagar o diesel mais caro, ouvir as lamúrias do rapaz do 

posto, “que só iria receber aquele dinheiro 15 depois e outras 

histórias”. O pior, segundo ele, é que quando precisa trocar um cheque 

em algum posto, ainda pago um ágio que em certos lugares chega a 

15%. 


